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o ARTIGO 800 00 coorGQ CIVIL 

A latituM com qu~ elta ~bido  o tc,,;to do uti­
glJ 860 do Codigo Civil, dando ao f'r~judjca,do. gene­
ricamente, a faculdade de promover a. Tl'J:tific.açio do., 
Tegi.ltro immobiliario. tem lcvido a jurisprudeocia pIo_ 

uia, Tcitcnl:b.mentc c até hoje, a negar efftitoa ú tralU­
o miuõe. de ;1I1mOYfl1 fciw "a non domiDO". 

Vem se affinnando em IICUOI tribanaes a inter­• 
pretação que reconhc<:e no inei80 fCleillizado a virtude 
de confirmar que a prellunlPl;"io do artigo 859 do Co­
digo e temprc "juris u.otum"; o legitimo pWVtb::tario 
vem acndo prolcgklo pela Justiça. conin OI aualto. 
do. "'gril1e:iros". 

Dcpoi. de um considtravd ptriÕdo de vi~cia  do 
Codigo Civil, a Squnda Camara do Tribunal de .<\p_ 
pdbção de Sio Paulo sustentou scr obuNldll a pro:­
.umpçào do citado artigo 859, para OI terceiros de bõa 
fé. que "adquiriram" a titulo oneroso da pessc.a qtx 
o ugistro ..ponu.va como propnctaria. Ficaram am­
paradoli OI ttt(:t;iroa, muito embora "adquirissem" de 
quem nlo era dono do immovd. c OI proprietariOl V'ef"­

dadciro. foram espoliados pelai machinaçõel crimi­.. " noau doA "grilkirOl". 
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o ARTIGO 8fJO 00 CODIGO CI\'IL

A I ••::.......... • ••~ do'....,_ COla Ql.R~ (O' .. -.tJ o teUo atU.

P 8l5O do Codiro Ciril, cbDdo 010 ~jw&... eme­
rlammte, • facaldadr; de~ OI. RICliíiado cio••
rqiltro immobiliuio. tem lcTãdo OI. jurUpodm ia ~.

trU.. rritendl.mmte e ati bojc:, a nepr efftito. b tl'aDa­

miuõtt; dei~ retu "a. DOl\ domino",

Vem se affirmallC!o em l1OlBOS tribunaa a inll:t'.
pretaç10 q~ reconhece 00 iDciao focalizado ;a vinude
de confirmar que a presumpção do anigo 859 do Co­
digo ~ .cmpre "juriJ tantum"; o legitimo proprietario
vali sendo protqido pela Justiça. c.ontn. OI uNlw.
dos "griIldl"Oll".

Dcpoi. de um comidenvd periÕdo de vigmda do
Codigo Civil, a Squrub. C=1an. do Tribunal de ."p­
pdIaçlo de 510 Paulo sustmlou Kr oludtUII a prr­
aumpçlo do citado ."igo 859, pua OI terceiro- de tK:.
fé, que "adquiriram" a titulo onttOtO da~ qw:
o registro llpollUV& como proprYtaria. Fiaram am­
pua&:. OI teTc:ril"Oll. muito embora "~iriucm" de
quem nlo trio don:) doi~ (OI proprietaric» ver­
dadeiroa fonm espoliadoe pdu maclUTLJ.ç6es crimi­
lIGAS doa "'(TiIkiro&..,
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Scr;i prO(ll"ia ao rqi~  do _ CodilO «Soa con­
so:q~ncia inVlllpr Cnl~  rá? Ou a pruumpc;lo em 
aprc~o  l.dmittir;i !iClTlprc pron em contrario, uivo o 
domínio a ql1(m de dirtilO? 

E' o que se procW"ari venar, a IarfO' p...nos. 
li 

TRANSlIIlSS,\O oDA PROPRIEDADE. 

A Il'anwniulo da pro~  K fuia, no direito 
romano, pda lradiçio: MTradiliooibua tt lJIucapionibul " 
dominia l'ffUJl'I, non nudi. parti. trlnlftruntur". 

A CIIM; Ir.tell'llde f'Ontrap/le o actvally&ttma fnm- •. 
cu, no qual a tUMla(lo do domínio é fnlelo diretto da 
connl'll;lo. O. jurillU rr'~1  di'l'trcem 'pcllU 
(IUanla JOI contratlO•• lermo: fundadol no Ilfincipio 
da lranlfcrcnda pelo COI'IKfllimwto, mlcndcm UM que: 
a propriedade Ir; u..ndtTc desde l eonwnçlo. muito 
embora fique a UttUç10 - obripçlo de cnlrepr ­
lujCitl !lO tcnno .ulptlUivo. Entendem O\JUllI que o 
artigo I. 138 do Codli\:o Napoleonico litíla lo tramft· 
renda da propriedade no momento em qlJl: a mtrtga 
é uigivd. Em qualquer caIO, entrebnto, • transfc· 
renda do dominlo relulta do eootracto, c n10 da tJ'a. 

di(io. (I) 
O principio Ir=ra.l da IUnlfcrcncil da propriedade 

peJa tradiçlo foi preferido no Bruil. Antes do Cedi­
go Ch-il, aflirmanm OIIUtortl que, de um modo ecraJ, 
I truuilçlo do dominio K operava pela lradiçlo, tanto 
pul 011 moVlri. como para OI immovds., poiJ • tram­

(11 Ct """""'" ·T......•• I. n 1 Jtt ........
 
, 

.'.
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Será propria ao regime do flOI,I(I Codigo «!oa (:(lO­

~ucocia illvulpr entre nóI! Ou a pramnpçlo em

a~ adnriniri. Iol!mpn prova em coolnno, u.h"O o
domilrio a qtRm de di,eilo~

E' o que te procunri ~el'Sl.r. a largos PU-'

•.-

11

TRANSMISSAO oOA PROPRIEDADE..

A u'ansminlo da propriedade K fuia, no dUdto
-. pda Irac6çio: MTraditionib05 d. lMucapioaibus
dominia~ llOIl nools pactil tralllferUlllur".

A U&e 1)"'!Ilema.K ronlrapõe (I aetual. .)'ltema ".0- ..
etr, no qual a 1rHsb~io do domínio t fruc:to directo da
con\-mçio. Os juristas francelu divtr~ apenu
'lunto iIOI~ a ttnno: fundadol DO priDcipio
da tnnde~ pdo COIJiCnlUnmto. artua:Ia" lIllS que
a propriedade ., trandere de:Ide a e:tXIvmçIo, IllUito
m'lbora fique a exttuçlo - oo..ipçio de tntnpr _

lujeita a.o tenno IU5ptll.livo. ~ndcm OUt.... qUlt o
artigo 1.138 do CocIiro Napoleonieo sitúa • transfe­
rcnci.a da propritd&dc. no IllODlUItO em que • tubep
i u~fti. Em quaJqlleT euo. tnlrdànto, • tnDsfe­
rmcia do domínio resulUl do cootncto, e nlo da tra­
dição. (I)

O prindpi(l ~r&l da tunsferencia da Pl"opritdade
pda tndiç5.0 foi preferido DO Brasil AIItn do Codi.
IV Ci'J'Ü, dfirmawam 05 lutores que, de um modo 1U'&l.
a tnndaç"o do cbninio te opera"- pela tradiçlio, taIllO

para Clt tDo:lni. como para 05 ~s. pois a tnDI-

tIl CL P1M"" ·T.ad·, l. OL l.519 ........
,
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cripç1o, no rqimc da lei 1.237 c do decnto Ió9-A. a-a.
nn IUbltllrki3. li lndiç5.0 lOlemne dos immoveia. (2)

Apesar dino, li tradich perdeu o pnm.igio impla_
cava qur podia ter llD direito romaQO, e:-:dcndo 1.01 imo

prt"atiYQI q!JC'. ~t'l o dimlO .oodu.1O, du;n.aa do~­
ieIlwolrimml:o tarqdn pdo cndito C peJa pll*....10 &OI

iftl~ de ~f'OI.

Ji rimoa que na França erECfI"QU-H o t)'do da
uõldiçio; no 8r...i1. qw.nlo _ ~. está db. deli­
mitada pelo «Instituto JXIQaIorio, e quanto &OI immo.
vris "não deisa de alUar arrepios li lerica", romo &d.
l'fftC Sã Pereira. coosidttar-w li tr&nIC:ripçlocomo uma
\ndadeira tr2diçio:",,,»". nu.nifesuçio de dual von.
tades accwdt:s - li do tradtntt t li do adquirente' _.
tmqtwrto .aq~1la i entre lIÕ5 lCtO do adquirentr. (J)

DireD'105 .uim que • transmiulo da proprirdade.
llD Brasil, se Opera. de um modo (tl'1l1, pela tradiçio
efftttiva ou lu!>mtendid.a, quanto aot ~il, C pela
transcripção, quanto aos immove:is.

(21 a. L.oIol'fttO, • Dir_ .. c....... I ..
(J) a .~ c.... 0..•• " t.-u. VIII. No ltl......

lU Ceol 0..

•

•

li!

A TRANSCRII'ÇAO SEGU:SOO O REGUlE PREC1JllSOR
00 COOIGO OVIL

A lei 1.237, clt 24 dt SttmIbro de 1864 (4), t o
decreto 169-A, de 19 lk Jarw:iro de 1890 (5), dilcipl.i.
naram o regime commum, para a tBnlmiulo lU. pro- _.
pried'dt i~, aotes do Codigo Civil, squndo tini

.ptena tt!rrtN:a

Tanta li prirnein., COIDO o segundo., U4DjM iam o
objectivo de p~ o n:cune hJPO'........rio nadom';
por iMO é ~ IUjeiu.ram i transcrip;io, as transmi..
l6eI "inter vi'f'Ol", do6"bonu ~6"iwls tk h,;ot~

C(J" (6). Todavia. ~uu mestria. kis decb.n.ram !Uf­

cept:i~is de b)-pothtu, todos os iIrtmoftis, em JU'a1;
ClCUam poi$ &ttinpdas pdos dfeiu. da. tn.nseripçio,.
0tI pdu ••- "'q' ;u de lUa falta., todu as transla.
ç6t. ;""'dWJiariu. que se prott"Ru

= -inter ';\"01-.

Tanto pan. o qulador de 1864, quanto pan. o de
1890 a tnnsmWão de itnmcJ\-ri5 nio optn.va ~ Im$. .
dfeitos "a relptito de tttccirtl5" lm10 pela tralllCnp­
çlo e lkpoil ddb.. Eua,upre5lào _ "a respeito de

(4) 1...... .... ... ..... J.4U. ...... Aloril40 1165,
• J.41I... J .. J_ .. IIU.

(I) 1.,' .............~ .. ' .. K.... I..
(t) ...........

•
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<I'l ~.......... áL., I 11. .' I.
tt) o-,45I-a, .. J1 ..~ .. I" om. '" 7J • 11

blDa ao ~uirenk leDIo a ",,,,,,ieda.de laI como & t~
o tndeDlc, com • penrancncia de lodos .. KllS ridot.

Alem diSlO, nlo importava & transcrip;10 em pre­
sump.;;lo de qualquer natureza; na rei\'indicaç3.o, por
eu., a prova do dominio drrindo aa mislu f..se
fata ali o ponto em que boun:nll: poue apta "B
rnv o 11SUC2pilo. (8)

Em parallelo, e facultativamente, o d«rdo 451-8
muitulu mtn DÓI um rqitne semelhante ao do Iyste­
ma ideado paB a AUSlralia, p::w Sir RobII:" Torrms.,
Im I&S& EHre decidO, eut:rdanto. IÍIJtOU-1e 1ICD5i­
'","MiM do seu modelo austtaliano, lObretudo no que
du rapeilo ã Iransferencia dos tilUlo. illIDObiliario­
por endOMO 11: !ro rtparacIo, pelo Estado, doi proprida­
no. qIIII: fllUml prejudicacb por nwricuJaa iDdeTidas..

A trameripç1o.. simpks modo de adquirir tIO rqi­
me oommum, paPOU, DO rqiuc faculta.tiro do dtt!"cco
451·B • ser presumpçlo da proprill:dade em favor do
propridario inscriptO ( ClXII fale: ooenlnum acçlo de
,ali'·'- &(io é reabi~1 eonlra o pl ..... idario o».lri·

•adado, c:ajo titulo OODItitúe obstaeWo abdoto a qual-
quer Iitigjo qtIt orise alterar o respectiro coomido, salvo
se o autor txhibi, titulo anterior devidamente transcrip­
to, ou se provar aJtc~ i.oderidas na IIIItricuJa, e
1CSIC: c:uo, dtpois do compttmte jaIpmeato ptnal. (9)

E-. prtsumpçio otdt, pois, a.ntt .- anterior e
mdbor IDItricula e ainda ante a pton de que: foi o resul·
lado doe çrime judidalrntntc ~ido. O Itrniro

• •

(7) u.Io;r......... ât.-, 2.' .... N- UI.

-10-

tertt;ros" -. lU&d.l noI anigos 8 da lei e do dect'Uo
apontados, mttndiam-n'a os COI.AiliOllaOorn com lima
lignifla(io mais ampla do que a purammle rrammat;­
~l; Wa)~tte argummu"a que o dominio é Utl'I direito
abMlluto. "trp. omnel", e que, porwto, rqlQgIUtia i
rado adlniltil-o mtrl; as parte. se dle: nio cxi.st.iut
m1 face Ik len::ri.... (?)

Didimo da Vcip. ~L\vaque. RDdo a tralla­
cripçio a Uadi~"o tolanne b irnrtlO\·bS. nlo era de
aU'll.nhu que em falta dfib. Dia se prott:S!oUIe a II'1lDI­
fttcncU do domiJIio, nem ftltn as panes DCm I f"tIpâto
de len:eirOl; obserTava que o artigo ZJ4 do dtoeto 370
equiparava os dfcitOll do titulo. mlCJuanto n10 trago.
eripco, ;11)1 de ".implea eontractos que IÓ obrigam as
partes", c lembra\'. ainda o § 1.0 do Irli(O 29 do decreto
917, que rmJrttia o comprador Jcm tranxriPtão á :1(­

çio pessoal ..ra h.\"U o preço até o prodlJCtO do
immovcl.

A condusllio~. que no regime oommum prradcnle
ao do Codi.co Civil. a tranlCripç10 ji era mais do que
simples meio de puhI~: era I "tradição IOIanne"
doi imlTlO'l"eis, era -rodo IÚ' cdqwirir, ji que Iftn e:ll.a o
domínio n50 se tral'luninia, quer entre as partes. qlJC'l'
rdali\"afIl(nll~ li lerttirOl.

Por outto lado, neuc regime. viCQf'aY1, iadisrnti.
vt!mr:nte, a maxima romalla: "nttno ad a1ium plus jUl"is
traruferTc potes! quam ipse habcret"'; & transcripçio,
muito embora eonsKltrada Iradi~10 s.oIem~. n10 atlri-

•
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Idquirtnlt, de! bôa fi, fia, mtrrtvlto, pletwnmte pr0­
tegido pdo registro, desde que tenha poue.. (10)

A transcnpção por tlle regime fõlCllltali'tO 010 me­
rteeu I porc:fuo:nc;;' do mcl'Udo de i_ia......nu:ndo­
te em reb.ti'lO dc.suso. fu-w _ "d"-'. IiTTOl do
registro mrr.mutD, r>ea.rdo aMOWio na. cdumna pn>­
pria que nU sujeita :ao ·System.a Torrens". Depen­
de de forma6dades cspteiail, mtrt u quacs R destauro
o dc:5p11Cbo do jui& topdo, • publiaçio de ecfiua pela
imprensa t o dew.rlO de pruo para rcdama.çõu de
terttirol.

HOIIft quun mtmdase lC"Olado _ rqimt ra­
cultativo,~ advento do Codiro Civil; entr....n,o. prt:­
donrinou a opinilo oppooa, pm M:lbsisRocia do rqiroe
em paraIldocom o do Codigo. O Or.."franio de Mtllo
Franco (11) e o Or. GI)Urio Alwa (12) fomeatli
<1;11(1 "'amuei"'" dec:i"-. O art. 1.0 LO 90 da In
3.746, de 31 de Dezembro <Ir; 1917, i exprel50 e o re­
«nte Codiro de PI"OCleYO do Bruil, _ IWS artitos
457 a 464, cuid.J. "00 pl'0CCSI0 do regislo TorrtDI",
agora cireu:mseripto _ imroDma~

(I') Doer ~I·I, n I 1.'.
(11) .~, S_. T •• "'111
(Il) '/< J.....,. •• I'oa. ........../lU.

'. .-.

eoafi..-ndo D priacipio ccnJ ... tnMfCf"aXia da
propriedade mcdi.ult: o limpa OClJIKIIlímmlo, o direi­
to (ranoe~ nlo $ubonJinou a Innsminlodos~.
á truscripçio. Por isso i que em França tMe. rqisuo
é faculutivo t: simpkr; .uM de publicidade.

Se apr~ • tnmfen, pda w.llmo;io. (»"
deiU i primeira villl. ~rcttf que a tran5Cl"ipc;1o n10
gtTaria dícitos P"~COI. Entretanto, muito onbora
te opt~ a Innsla(1o do domiaio "u vi" m propl io
contr'Kto, anks da tramcripçlo. oocnoinõ&llo. tuóei­
ro. (llm o direito de deKonheccr a mutaçlo real: sio
0$ útularea ck dirtitol, rdati'fOl ao imlD'J\'d t njtitol
ao rqistro. qut st:riam pnjudiadol ptb ~Ítlmcia.
E' a primuia. a 5(pr3llÇl. attnDuid. aP qut (Wompta­
mmlt acaxIt _ 1ft1amos' d& publicidadt. (13)

Esst 'ylltma é forlt t justarntntt mtiado; a
tT.Mcri~ facullali .... to mml lIlCo de p,l&jdadt é
Cl1I$l Ih bmmta,-d to t,idaltt iMqurança de: qUI! (ata
Olarln Gidt. (14)

(U) """". dl.", I, -. 1.'15 ....-IH) 1..... _ ... l.6K·.. _·, ·v_ ............lo ...__ .. to! t ._ V... • ......_ .. , .'il_~""'M.. 11 ...............' I•• ....-Ia _ .. _w..:
,
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Antes do Codigo Civil allcmáo, promulgado em 18
de Agosto de 1896, por Guilbenne lI, para ler cHiada
a partir de 1.0 de Janeiro de 1900, vigia na Allemanha
toda uma gamma de s}'$lemas immobiliarios, que varia­
vam de um para outro Estado confederado, e f~uen­

temente dentro de um mesmo Estado. ~5de o 5Y51<:­
ma da pura tradi~ão, adopb.do em Rautrburgo, c em
parte de Homburgo e. de Mecklemburgo, cm,gan-se alI!
ao systcrna da intransigente efíieacia juridica formal
e absoluta do registro, em funcdonamento na Sa,xonia,
em Hamburgo, em' Lübe(:k c na outra (arte de
Mecklemburgo.

Encontrou, pois, o legislador allermo, alem de ou·
tros intennediariol: 1.0) o systema d!l. pura tradiçlo,
que, por sua clandestinidade seria fatalmente regl:itado:
2°) o systema da simples publicidade formal, qual o
francez, em que a inscripo;âo cumpria apenas o desig­
uio de tornar vi5i\'cis para. os ttl'ccirO$ as transaclj;Óts
sobre innnoveis; 3.0) o systerna da publiddade mate­
rial do ~strQ, quer sob a forma intransi~ntc da cffi·
a.cia jundic:a. formal, quer sob a da fé publica do regis­
tro immobiliario. T.a qual, da publicidade que se lbe

A INSCRlpÇAO NA ALLOIANHA.
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(Ml w'" Sorio-.~_ dl.., ... no. "110 _w.':
"011 v.__ , "' L G. _ P-.. o...
V_r •

(Ir) c.... 0.. oIl, " 17J • m
(111 CI. __ ti.......... cil..", pp. 7S ....-.

eJÕSte nWL" Tal ~pç1o ê .. juril tantum" por.
qor o rqiw"o nJe CIIJlIUDlO não fOr rll:Cli(icado; lII:m

gIn& sipifôea(io puramente prooeuuaJ.. r~do o onus
da pron, 1:, pois, tl10 _ ao u:culOc:rdo. (16)

O j>riw:i;i1J do ugililftickt411: _,mal maa-II:
'nWTI desdob~to do aetxlI"do de: vonwin, para

a tTanslaç10 do dominio: ai ~1I:t firmam um
primdro aa:ordo de YDrl~ (*r.I o ftII:coOo abri·
pcional (venda, permuta. de.), qDII: 'tU fl1DCdo--
nu almO e:lDIa juridk:a da tnndormaçl.o real; ao se­
guida., intqnID-III: dIu num tqundo _do de _
Wk.. tomado deaftte do offJcio do rqiw"o fundiario ••
I: comprc!:ll(ndendo o "impIeI~ do alimamr
I: a pzn acqtti~ do adquirm1le para operar__ a

modificaçlo real, C'll;o. dfcito-.. usim, ihdcpll:l:ckm da
causa obrigacional (vér:eIa, permuta, d~), (17)

O qUII:, IR 't'ef"dadc, opera a traDWac;1o do dorniDio,
é a inlCrip:;ão, apoiada" num contratlO real ablitTaeto
qUII: li: perfaz deante do offido do rcgbtro; eue coa­
ua.uo real é abltruto jlOrqUII: a lua cffic:acia indepmclc
da. causa juridica qUI: o I(II:rDu (ve:nda, pennuta, ctc.).
Entretanto, lendo UM aUla juridka õIII:U presupp»­
lo, lIqUII:'-tII: que, 'lindo estl: a desapparetll:r, teI:n o~
m.ntc, eontT:Io o adquirmte, uma limples acçio prnK"'1

alcac!a D05 "''''" do mriquecilDll:!lto iIljmto. l\ mo­
difiea(io real continUa. dflUL (18)

IIS) __ ""lO, "hblie. ll.~ do R... 1~', ..' ~I.

empresta demrre Il.m& pruumpção abloluta apmu ali

rrbdo ao krcriro de bôa fi..
Trodo colUq'Uido ebborar um .,-MftlU de dispMi·

çõa: subllalltivu, te OUtro de disp06i(ÕeS adject.ins
upues de anegurv unu perfeita connpcmdmcia en·
In: li siuação illJlT\Oblliaria effectiva e a situaçlo c;on­

forme ao rCgUlro, pn:ftriu o legislador alkmio, com
louvores guoera1i.,,,,-. o Iysttma da publicidade ma­
terial, Klb a forma da fi publica. (15)

O DIREITO SUBSTA~-nVO ALLEMAO
.~..... ' iIliliaria. .......J. ~-_.. -lOllCd,Kfitc il ..."'t"'~ "''''? ........ <:UQUCP-

$ado Dl» fi 873 ;o 90Z do a:.1i1O Oril
Sio quatro o. princi,. capn" que o oncttri..

AnI: o principio da inIcripçio, o principio da presump­
ç10 do rqistro. o priacipio da lqitimidacle material,
c o principio ba5icu da plIb1icidadc material, tob a for­
ma da rE. publica..

Do priruipic dD iJ/U"ri"ac IUWta que o re­
gistro na Allema.nha e modo de adquirir; com effei.
to, o f 873 do CGdigo Civil gmnaaioo exi~ a inserip­
ção da modifica(io rui no rqistro fUDdiario, para a
trandtrenOa da propriedade innnooe1. Loco. sem o
registro, a propriedade n10 te trandCl'e.

O ;riJlCitio dD prrs,u"'K&I do rqinro é po5­

lO pdo I 891 do CodifO. ~ KgUints termal:

"Sc um direito atiTU imcriplO an fU'OI' de ;a)guan
no rqistro fundiuio, presume se que eue direito lbe
Jlfnencc:. Se um direito inscripto no regiRro fundia­
rio fôt dahi anccl1a.do, pcesume-se que tu( diralO n10

- 16-
•
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Fica porl3nto rdOl'çacb a presumpçl0 do rqri.tro, 
Cl.lja CõlU!a juridiC,l (\~.  permuta. l:tC.) te pruumc 
absolutamente legitima, sendo por ino inhabil o $eU vi· 
cio, para obstar OI dieit05 desa prelum~  A legi­
timidade material, v. I., a lqitimidade do nqocio juri. 
dico cauul du mutatia rea", i portanto pruumi<b, 
de ianna ab$Olula. 

O pri..â,w da p.bliridlldt _'".01 alfil"U'lOlHe 
na confederaçio dos Estadol ~nnaniDOt,  antes do 
Codigo, quer no S)'stcma da cfficaeu. formal do regi.. 
Iro fundiario, quer no .ylttma cb fé publica ou da pro­
t~10  do lX)[Ilmereio. 

O regime di. dficada juridica formal era absoluto. 
pois fuia cb inKripçill um:a prelumpçllo "juri. et de 
jureM. opponivel a quem quer que fOlle, entre:ll pancl• 
ou <:OIllra terceiro.. O registro obtido licita OU iJlici­
l:unc:nte valia sempre: "Was im Duche 51ehl ia richtig 
""eil CI darin Ileht." Exner defendeu-a ardorosamen­
te. mal a effkacia iormal pl'C1:ilOU «der ante OI objec­
ti."OS da lei, empenhada tanto na prottt~30  do C<lm­
mercio immobiliaTio quanto na manutenção da segu_ 
ranl;a juridica da propriedade. 

O Codigo allemio adaptou o principio da publici. 
dade material sob a forma cb fi frÚ11ica.. E' o que vem 
expreuo no seu I 892: "Reputa·se exaeto O conteúdo 
do registro iundiano em favor daqudle que .adquire 
por ano juridico um direito -abre um UnmoVl!1 ou um 
direito ~re  tal direito, W\'O se CIIivc:ssc imc:riptl uma 
contradicta contra elA e:xact:idio ou te a incactidJo 
fosst amhecida do adquirente. .. 

_19_ 

O I)'.~ma buda • dfitacia da inlCri~  ao 
11«'0I"00 da. \'(lnlaOel do verdadeiro titular c do adqui­
rtI'Ite, manifestado pcrute O officio do regiltro; na 
falta ou em ..inude de defeito ne.se rcqurnto é 
daro que .urre u,na di."trccnda entrc a .itua~io  im­
mobiliaria dfcctiY.l c a .itllaç!o conforme ao "'tiltro. 
poia a rnutal;lo inlCTipta !W) é valida. Loco, dt:\_ 
ptOI'IO"Cr a nccaII.ril rcctifi<:al;5o. Entretlnto, em­
quanto pcrdun. a divera:meia, se o inte:Te....do nIo pr0­

move a inser1;!U da conuadicta, vice uma a~rcncia  

j\lridic:a rtforl;ada pelOl principio. da inKrip;lo, da pre­
.um~  e da lqitirnidade materi.1. P.n. evitar pre­ " 
juilOl ao rorlllllC'cio booclto, que confiar nu affirma-
ÇÕtI do rtai.tro fundia rio, iotuvm ahi o principio da 
fé publica do citado I S92 acobertando dtfinith'amente 
a tnnu.c~o qllt It cHmuar 1Gb OI au.pido. de t10 

• 
o:lIIrinc:entcs principiOl. Cumpre aqui obser\'ar que OI 
quatro principie. q\IC villlOl estudando, do progressi­
vamente as bua 1,11\1 doi OUtrOI: do principio da ilU­ ~ crlpc;lo. que faz do rqimo o modo de adquirir, pa.na­
se .ai principio da prClumpç!o. que o den :I. ategOril 
de pro..l da pToplicdadc; rcfor~lndo 01 prellumpç50, 
adant. o principio da lqitimiibde material que I <:au­

i'lj~.: 

~r~ 

li do rtai.uo é reputada legitima em quaiqUCl'" caIO; 
coroando o «lific:io, amrma o prinr:ipio da fé publics 
que albn da lqitimidadc da ClUA juridica, o rqiltro 
o(ftrcce a quc'lI roclle confiar, de bôa fi, a prantia de 

.~ 

•• 
lua tflitICu. plena. 

O 1)'.tenJa, como se \';u, vila a 5CSUnnça do COfTI-" 

mcrcio. pari o que chep rntItnO ao ponto de a.rI'CbaLu 
, 

., #.
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Fica portanto TdOTçada ... presumjl1;ão do registro,
cuja c:lIl!a juridica (venda, permuta. etc.) se presume
abK!lutamcntc legitima, srndo por isso inhõlbil o seu vi.
cio, para obstar 05 (ficitas dessa presump;:5.o. A legi­
timidade material, v. g., a legitimidade do negocio jur;o
dico causal das mutaQ5es noaes, é portanto presumida.
de iorma absoluta.

O pritl"fJio da fHl.bJicidade INltuial ",!firmou-se
na eonfederação dos Elitados gcnnanioos. antes do
Codigo. qu~ no systana da effic:u:i; formal do regi..
Iro fundia rio, quer no lystmJ:l da fé publica ou da pro>
l~ão do a:mmen:io.

O regime da eifiao:ia juridi~ fonTlill eta absoluto.
pois Cuia da imcripç3u uma presumpçio .. juris tI de
jure", opponivel a qU(m qUeT que fouc. mIre as partes
ou contra \clUiros. O registro obtido liciu ou illiei­
lamente '-alia Sl:'mprc; "Was im Butht Steht is riebtig
weil es darin 5Ielll." E:mer defendw-a an!or05aJll(n­
te, mal a eificacia formal preci50U ceder ante os objec.
til-os da lei, emp:nhad:a lanto na protec:ção do com­
mercio immobiliario quanto na ma.nuteoçáo d:a scgu_
ran~a juridia. da propriedade,

O Codigo anemia adoptou o principio da publici­
dade U13.tcrial sob a forma da fI J'Nblica.. E' o que vem
apreuo no teU § 892: "Reputa-se exaeto o eonte11do
do registro fundiano em favor daquelle que adquire
por :lCIO juridico um direito sobre um immovei ou um
direito ~re tal direito, sah"O se estivCllse ins.cripta uma
wntndicb. contra essa exactidão ou se a inexactidio
IOISC eonltttida do adquirente. "

" '.

_ 19-

o 1)'I~ma baseia. a efficacia da inseripç50 1IQ

accordo dai ''(Intada do verdadeiro titular e do adqui­
m'l1e. maniiestado perante o oHicio do registro; na
falta ou em \';nwk de defeito nesse requisito é
duo que sUT~ uma di"eTgmcia entre a situaçlo im­
mobiliaria díecti\'a e a siluaçio oonfonne ao registro,
pois a mutaçio inscripta não é va.1ida.. Logo. de,'e-sc
promover a ncccssaria rec:tificae;ão. Entretanto, em­
quanto pcrdul'a a di\'ergcncia., se o inteTessado n.io pro­
It10Ye a inseTção da oontradicta, "ige uma apparenda
;uridic:a reforçada pelos principios da inscripçlo. da pre-
sumpçio e da legitimidade U13.terial. Para evitar P"C- -,
juiwl ao eommcrcio hoPcUo, que c:onf~r nas affinna-
çôcs do registro fundiario. intervCm abi o principio da
fé publia. do dtado § S92 acobertando definith'amente
a transacção que se effictuar sob os :luspicios de t10
convincentes principiai. Cumpre aqui obsernr que os
quatro principios que vimos ntudando, slo progressi­
vamente u bases uns dos outros; do principio da ins­
cripçio, que fu do registro o modo de adquirir, passa_
se ao principio da presumpçáo, que o eleY1l li categoria
de prova da propriedade; refon;ando di pr=pção,
adanta o principio da Icgitimid3dc material que a cau-
sa. do registro é reputada legitima. em qualquer caso;
OOl'06ndo o edifkio. aIfirma. o principio da fê publica
que a1&'n da legitimidade da causa juridica, o ~stro

offeTecc a quem neUc COIlfiar, de bõa fé. a garantia de
sua efficac~ pkna..

O sys;tema., oomo se ,';u, ';530 a segurança do C<lm­
merdo, para o que chega II1C5IDO ao ponto de arrebatar

,

•
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hn cbr fonna _ prindpiot .nby.aNi_ da m..
c:ripçio e da pid4llupçlo, outra medida aio .ma rIC'

eeuaria teDio a:uu-aIiAt, DOI off.ao. printn-os de
cada m\ondczL, as inlClipç6n: rdatins _ immovris

ndIa comprehmdidos, lujeilaDOO-u a uma ordem de­
terminada, (:I(lU de uma fac:il publicidade fonmL

Para dar vida ao printipio da legitilnidade mate­
rW, foi preciso que o direito adjectivo i~tituWe a (:IU­

teb do pre-eumt simplifieado, ineumbiadodele um ma­
ptndo, a mjo cargo ficou o ofílÓO do rqistTo fun­
diario. Na verdade. te do principio da~
~Cri.aI rtsalta rqutar-se sempre valida a l2asa ma­
terial ('m'da.. permuta, etc..) do ngistro, i Jl"Õ'O ao
zmnM que o CDDtracto rui abstr.acto soIh.. 11IO cuida­
dolo CllalUt por penoa tuporu.a\"d e b2biJiw1a. que
afira, qualidade do alimantt e , vonwk dai ~ntt;
deKurar diuo seria ptnnittir a fraude" (T'Uld. Ade­

mais, foi preciso adrnittir-lle o CONtotYnmto puramen­
te fonna!, mediante o qual o tra.J1$fermte, , pedido do

adquirtlltt, te linrita a ,Uloriur a opençlo qut o prt-
•judia, ...bto como o prt-eXâme simplificado aio abnn-

l't' causa material da tramformaçio, em obtrlimria ao
priDcipio suh5anti'l'O da lt(itimidlde maItrial pre­.......

Ji pan. a ,ppliaçlo do principio da publicidade
material. sob a fonoa da n publica, cauldas~ eDe!'"­

cic:u do indilpmsavrit e foram por islO adopudas na
Al1ernanha.. Em ruummo, a adopç1o do principio re­
quer um aputlbo ca... de ,ffirmar, com, maxima

Bem por isto foi que o 'egidadot aUtmlo~
YeG as rmdidu constantes da Ordmança do Regiam
lllU!IODliario. de 2~ de Março de 1897, faundo desce
1)'5ttlna adjeairo a base RUI a q-.I 010 Itl'ia s1lJCt1l(i­

.-d de applãca(io o direito immobiliario .ubltaJlli~ que

estudamOL Reconheoendo.-o tambmI foi que~ Je­
gisl&dor, 110 artigo 186 da ui de Introd~ ao Co­
digo Civil suspendeu a vigel)Cia do registro fu~rio.

ali que. em cada E:!Itado confederado, te dfcctivasscm
:as rondiçõe5 propicias para rtabcl-o.

.....0 DIREITO IMMOBILlARlO ADJECTrvO.
COfolbt" c:onsequtlitJenxnte, I tarda dt tomar pos.sivd a
instaunçlo e o fllJJCl:ioMmmto do rqi5tro fundiario
aDnnio. Era precUo 1I1Jt eIIe direto tonSidcruse cada
um lb principios do direito material, para lhes rqu1a.r
o func:c:iooammto, tmelo em Yisbr. oob~ indisculi­
Yd da tqllrança do CXliiLanelcio, mas suIfocando. ao
IIR$lDCl tempo, no S)"Il~ as severas t ccmgenitll
ameaças á RgUrJJll;a juridica da pl"opricdade..

-3)-

o immoYd do p".... idario que para i.uo n10 l:'OntnDuia,
manteorJo o knle:iro adqvitelttC'. te de bõa fê..

Tamanbl. dmn~oItma emprestada i prot~ do
commercio immobiliario põe em rUc:o • ICfUrança jllTi·
dica: e p1ea.o. usim, ctfQl'.5C o~ de cautdu
que im~m o leU proprio aniquilamento. De que Kt·

virá a M:glJraJ1Ça de uma acquisiçio iDdiKutivd 5C se:
lhe Itruir um immcdi&to t arrraçador perigo de perda
da propl"~ havida, por amõr .i bõa fi de OUU"Ol

tC'ccin»~

•

•

...
•
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(li) e... 0.. _ 1l'1.
(fi) c... 00. _ -'oio.: • 1J'_c
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::-:~_" F_lo""'""' · ')-.- ......', .. ,.. -'"----' .. .---(ll) o. Ucill_. PIei<. ....... s.n..~ '. <iL ., ... !'f.

3P"'U um <kuet lerC'rira. podn:i. bmeficiar-te da fé
pnNn E a. dmQ~? 510 .ufflcienlell apeou para
provar que sem o ~ro, e sem os folias rr.ae•• 1110
• pode instiluir o principão da fé publica; CIIeI doi. cle­
iDUlW. iodispmsavw" ... corulilUl:nlle paiM dedepart
de tout.e publicité rhik,"

O legislador suíno de 1907, inspinndo-te no aUe­
lDáo. dolaa o direito immobiliario do JeU pai& .ienr: .,....
tema, integndo pelo principio da fé pablic:a (20); Te­

conhecmdo. eatretamo. a exem'" do RU .nodtIo ane­
JIIlo. que a publicidade material n:io pode U5CQW' aenlo
110 c:adwro. ad,~. no titulo fmal do 5CU CocIicu. que
muito embon as disposições rdalÔl'U ao dinito immo­
biliario entrauem a \-igoru quando vigorUiC esk. to­
davia, os dfeilos do registro rda.lil'amCOtc aGI teroeil'Ol
de bôIl fé Dio lIot produtiriam emquanlO Dio o permiui...
Itocadastro. (21)

Pucebemos, atra"cz do que fio::ou dito. OI traÇ(»
caracteristiCOl do di~ito material r: do di~ito formal
tom qur: OI a1Iemie. disciplinam õlS translao;óe:I da pro­
prir:dapr; ÍJnmO\'d; verificamos mais que o direito fOfo
mal &llemlo. toDl base upr:ciahnr:rrte no bdastro e DOI

faliol 1'UeI. é o fuDdamento sem o 'lua.! 1110 pode ler
dficaci.a o respr:cti\'o direito material, inspindo pekJ
principio da. fi pubIia. (22)

. ...

«riua pcui\'d. que o ;mllJO'\"d .. t.aI- não esta inscripto
~ em nome do pl"opt~rio "Tal".

A pot$ibilidade de espoliação do 'l"Crdadciro pro­
pricurio .õ deve In lUpport.ada se o apardbammto do
rc(iuro for apco a rcduzil..a ao minimo compatiod com
os bmefica advindof, da~ do t\liIWkh.io.

Etse apardbamento, (IOI"WU.o., outra bue Dio pode
ler ieDIo o nultulro. (19)

O adulto produ.t como que uma tqIlDlk 'fia da
5UJlUflÓe nacional, quE ., nalrta em funo;io da pro­
priabde tnTitorial, pln.~ 05 ~tell pe­
Lu rcg;õel do pail:, COfUIticuir-w " rqinro 1_lldiam;
li. registr05~ quus cada porçlo do turmo Im! a sua
e Ilniea folha. em que se itlJtfe\'e o nome do proprirta­

rio rcspeclh-o, epropria a affirlOll.çio tio legurl quan­
to poui\·cl. ck que " immovel "tal" n10 "tá inluipl:o
seniío em nome do propricnrio "Tal". Sem o cadutro
c RIIl os follos rtau IW!nhum registro citará CRI condi­
ções de lançar nu affirmaç1o, pois um mesmo irnmo-­
vcl poderá facilmente comtar di\"eru,. >'elct doi leU.
nKntoe, sem que o rUponllVl:1 pdo registro dislXlnha
de cJemtntO$ para impedil-o ou para denunci.a.l-o; ante

uma tal multiplicidade de litlal;Óel juridic.as a~l'f;1>

tel corretpondendOI uma J/) ,ilnação immobiliaria \~r­

dadcira, será pouh'd manter-se a prottcçào <b fé pu­
blica pllra tCldoot OI terceiros que confi.an:m na QeMlf.

dcm? E' claro que 1110, poia: se o ill1lllO\-d t um só.

-Z2-
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VI

A E.U.BORAÇ40 DO OODlGQ OV1L

o ~I~mcnto historico vem perdendo terr~no na io­
ter~taçl(l do dir~ito. ,A, leis não sc de\·em turvar
ante o pellSalllm!O do lqislador, poojue ~Ilaa, muilo
mUs sabia. do que eIk, mccr~ uma c:iviliu.çIo infi_
nib.. de sccuIoI~ miJemos. E' o qtx ~ftSina Kobler, pelo
qu;al armam o proprio ~·u ~ õl lor~nt~ doi elCrip­_.

Quanto ao rtgiSlro immobiJiuio do Codigo Civil,
em ,*niculu, scracc: que (I dellleo!Q hislOrico, ao em~z
de ~lucicbr, aDtes serve de.~ ao hermentub...
Com razão, Si Pereira I(OOsclha o abandono da dixus­
do tranda para a sua ~bboral;io, pois qtx esta, "tm

ftz de. pbanal, pode ser Intu fOCO fitllO que transvie
(I interprete." (23)

Sem ~mbargo. alUCuJt~mos essc ~1emento biSlorioo,
de ftz que ~ é o fundamento das opiniões emittidu
per Lysippo Garcia (24) ~ pelos que o xompanlwn.

Impreuionado pda c:ritia dos cxriplores fnun­
zt:lI ao SIeU rqime iIlLlObil.i.ario, e lelUindo.a prooedm_

ria deua critQ. no.ystam ~ntio \-igente lU. Republica,

(U) °lol... CooI. a •.·.•. u-.", VIIl, •. JO. ~. 1116.
(U) Lr""" Gamo..ba. .... 1--.°, I, -. \If ........

•,
.'•

,
•

,
•,

•

-,,-
o enlinenlt ~Ulor do ProjeclO do Codigo Civil brasi­
leiro julgou ..... a OCQtilo propicia, smio de introdu_
Dr mtre nôs, porque plIJcc:ia impo&sivti, o systema. gtr_

a:onim flIl sm. pkaitude, porque elIlt depmde da pro­

priecbde adaWada. ao ~.nC1~ dR tem,de etKD­

ôaJ e dE applicaYd !IIelD depu; l.1 da orgunu,çI.o do

a.da.JtTO" (25). Nu"~ pua o úebre­
cimento do Proj«lo do Codigo Civil", acrac:eDlOU o
mestre que não te propunha "uma de$u.s rdormas ta­
~" que suln'eTlmi, !lOS litUSf~ um .,...
uma prttXistmlc. mas ~ simples rdon;:ammto. ~ •.
intuito de ob!~.5t maU firme conlOlidaçl.o da~
d:ade immo\-d." Em arta; ao Oro Lys.ippo Garcia,
mo&tra·M; Clovis con\~l1Cido de q~ as idéu do p~

jecto, "que nQle particubr pasuram ~ra 0. Codigo
Civil, 110, prtcisanR'lU.c, u que nos con~, pOli o ~ys­

tema anterior ffa insufficimte c Caibo. c o germamco,
em sua pwua, Ilio podia Itt applicado emrc .." (Z6)

Ou- as idCas do Projttto?
O artigo 60S (SJO do Codiro) p.....:u:ria: lO Ad.

quire-It a propri~ immo:d ima ~'hw: 1~ Peb
inscripo;;lo no registro pndial, do titulo babd para
tTa~frnl-a." .

O anigo 996 (856 do Codiro) ffa o squirlle: "O
rq1Rro de kmllkhtis COOIpichmde: 1 - A insaipçio
do& tilulos de transmiulo da pI'~ wbc'c~
Yris; ... IV - A descripçlo à immovei. cuja acqui.. ..siçio ainda nlo eoasll: do mesmo rtClltro.

(!SI ·T......... c..... Iof,.", V. PI- m.
(JI) a. L~ e-.., - ....... 0, J&. 7.

•

..
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o artigo 999 (859 do Codigo) dispunha; "Quan­
do um direito real é inscripw no registro ~edia[  em 
favor de uma prssoa, p~sume-sc  que esse direiTo lhe 
pertence." 

o artigo 1.0C() (86:) do Codigo) era o seguinte: 
"Se o leor do registro )Jredial em relação a um direito 
real nio traduz a "erdade da situação jurídica existen­
te. a pr$soa prejudicada por cil\"; pode reclamar a sua 
rcctificação por acção competente." 

E' evidente que os textos transcriptos do Projeeto 
Oovis representam um passo adCLllte do 5ystema da 
ld 1.237 t do decrelo 169·A; esse p.asso se deu no sen­
tido do direito immobiliario ~manico, q~, corno ad­
vertiu o autor do Projecto, não sendo aconselhavel ás 
condiÇÕl's da. c!lOCa, em sua pureza, todam o era no 
que não dependesse da organização do cadastro. Con­
frontem_se os teJ(tos transctiptos com os já citados dos 
§§ 873,891 t 892 do Codigo alkmão, e dos artigos 792 
a 975 do COlligo Civil $uisso; veT-~jfá,  para logo, a 
differtn{3. O principio da ioscripção, é consagrado no 
utigo 005 do Projecto. no § 873 do Codigo allemão e 
no artigo 972 do Codigo suisso: o principio da presump­
ção, SUSCl'ptivel de rectificar-se. ~"tm  expresso 005 arti­
gos 999 e 1.000 do Projecto, no § 891 do Codigo alle_ 
mão e 005 artigos 973 e 975 do Codigo suisso, sendo 
quasi littcral a oorrespondencia entre 05 textos do arti­
go 999 do Projtcto e do § 891 do Codigo alkmão; o 
principio da legitimidade material do registro, discipli­
nado pelos §§ 873 e 925 do Codigo allemão não passou 
para o Projecto e nem esti no Codigo brasileiro, pois, 
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plra estes o registro - inscrip;:ão li e transcripçio cá 
- se effectúa "in concreto". isto é, registra-se o titulo 
da compra e venda, da permuta, etc., de cuja validade 
depende a trall.'lcrip;:ão: o principio da fé publica, esta_ 
belecendo a efficacia plena do registro relativamente ao 
terceiro de bõa fi, CJl;presso no § 892 do Codigo alle­
mão e no artigo 975, alinea 2.", do Codigo suisso, nio 
consta de nenhuma das disposi<;i5es do Projceto t O Co­
digo al1tmão institúe o "regi5tro fundiario" e suspende 
a sua vigcncia att que .:ada f"tlionrleza se ~ncontre apta

> a reccbel-o, por for<;a de uma Ordenan<;a do Sober&110 •. 
(27). O Codigo SUisiO ordena o levantamento do ca­
dastro (28), e subordina a d1c a ,·igencia do principio 
da fé publica. O Proje;eto Oovis e o Projecto Camara 
fallaram em "registro predial" e o Codigo faDa em "re­
gistro de irnmoveis": nenhum dos tres contempla. o 
principio da fé publica em alguma de suas disposi<;õts, 
Mnhum delks prescreve as cauklas de que depende sem­
pre a rigencia do principio, antes, todos esquecem-se até 
do cadastro. Certo .que este é o ponto éc partida de 
toda. a publicidade matecial e que o eminente Covis quiz 
adoptar para nós o systcma gcrmanico em tudo o que 
oã.o depender do cadastro, segue-sc ainda por uso que 
nem o Projtcto adopto:! e nem o seu autor pretendeu 
adoptar o systema da publicidade materiaL 

Os que se apegam ao elcmento historico querem 
inferir o seu argumento maximo da emenda proposta 
pela Commissáo Rev~ra,  para enxertar-se, no artigo 

IV) ~  do I~.... lO CoL .11om.• an. 186. 
(21) Cod. .. iMo, l:it. ruoal., &r1.. J8 • 4D., 

-17-

(71) Loi de 1_. ao CooL on-.. .... 116.
(3) CoeI. ...... tiL -. aou. » • 4G.

•

para estes o registro - imcripção li e t~pç:io cá
- se effettlia "in OOntl'C1O", 1310 é, rq;ltn.-se o titulo
da. compn. c nnd&, da pcm1uta, etc.. de cuja ,....Gdade
depende a transcri~o; o principio da. fê publica, cst:a~

bdt:«udo a dficacia plena. do registro rdauvameule ao
trn:eiro de bôa fé, expresso DO § 892 do Codigo alle­
mio e no artigo 975, aline2 2.', do CodilO suisso, nio
coll$b. de nenhuma das disposições do Projeao! O Co­
digo aUcmio institúe o "registro fuodiario" e suspende
a sua vigenci1. até q~ ~ada. redonde:r.a se enlXlntre apta

I- • rcabcl-o, por força de uma OrdelUlnc;a do Soberano •.
(27). O Codigo IUU50 ordena o levantamento do ca­
dastro (28), e lubordina. a dk a ~'igencia do principio
da fê publica. O Pro~ C\ovis e o Projecto Camara
falbr.un em "rqUtJo pocdial" e o Codigo falla em "rc­
cimo de immovcis"; nmhum dos tres contempla o
principio da. fé publica em alguma de suas disposições,
nmhum deUcs prc$Cte\"t as cautdu de quc depende 5tln­

pre a rigalcia do pl'iDcipio, anres, t.ellb C5quecem-se até
do cadastro. ürto qlU: este é o pooto de partida de
toda a publicidade malttiaJ e que o emiomtc 00vU quiz
adaptar pan. nt:. o I}'Sltma gt:rtIWIic:o em tudo o que
lIáo depender do cadastro, segue se ainda por ino que
oem o Projeao adopt<rJ c nem o seu autor pretendeu
adoptar o s)'Stmla da l'UbIicidadc material

05 que se apegam 30 elemento bistorico querem
inferir o seu argumento maxirno da emenda proposta
pela CommiSlllo RcviMlI'1ll, pal'1ll enxerur-se, no anigo

o artigo m (859 da Codigo) dispunla: "Quan­
do um dirriu> real ê inscriJl(o DO registro lN"Cdial em

hlvor- dr: uma P""_. ~ume-~ que t:ue direito lhe
pertence."

O llligo 1.000 (860 do Codigo) era li lq'Uinle:
"Se li l«lr do regiSIrO "rcdiaJ t:rn rdaçlo a um direito
rtõLI não IradlU: a "erdade da sit1lõllção jUTidia. UÍ5le'1­
te, a pl'$SOa prejudicada por ~It pode reclamar a sua
rectific.:ação por Kç3Q (OlJlpetcntc."

E' evidente que 05 te,,;tos transcriptol do PTojecto
Oovis rtpresentam um p;lliso adeante do Systema da
ki 1.237 e do decreto 169-A: esse Pll5aO te deu no sen­
tido do direito immobiliario gutnanico, que, como :ui,
vt:rtiu li autor do Proj~ nio~ lCOnsclluvd ãs
eorxIi~ da ~, ml sua pureza, todavã li era no
qUC' nio Mpeodc:uc da OTp.nizaç;io do cadutto. Con­
rrontml~sc 05 textos tr.I.JUcriptOl com os j1 dt.J.do& dos
§§ 873, 891 c 892 do Codigu a11cmio, c do. artigos 792
a 975 do Codigo GriI suiuo; VU"-w..'Ii par.a logo, a
dificrença. O principio di imeripção, i eonIaiTa.do no
utigo 6)5 do Projetto. no § 873 do Codieu allemão c
no artigo 972 do CocIigo suiuo; li prio:ipio da presump­
r;áo. su§ttplh'cl dr: rectificar-sc. >-em exprcno nos ani­
gos 999 c '.000 do Projeao, no § 891 do Codigo alk­
mão c nos artigos 973 c 97S do Codigo suiuo, sendo
qUiUj HUeral a C(luespondencia entre OJ text"" do arti­
go 999 do Projeeto e do § 891 do Codilto a1kmão; o
pr-incipio da legitimidade malerial do registro, discipli­
nado pelos §§ 873 e 92S do Codigo a.Uem1o nio passou
para o Projeeto e netl'I eslá. no Codigo bruileiro, pois,

-26-
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605 do Projccto. um pararn,pbo ~ndo o ~rtico 8
§ .. do d«.eto I69-A, "in \ubi$": "A ilUCripçio n10
indlU (X'ova de dominio que fia salvo :lo quem de di-
reito," .

A queda dme puagn.pbca, por propom. de Luiz
Domingue. - dizan - demomtnl que foi prefuido o
$YS~IN. (f'rnwlico. pamndo :lo transcripçlo :lo inchWr
prova de dcminio. O argumento e fnco, p;)lq... eoa­
d~ dmu.;'; ela adtulo do pangrapho tnnscripto é
licito tirv ape:tlU que te ~~ ml mira manter o prin­
cipio da ""n..,.,.. que in1ccun o Projcao. sendo
evidentemente tIceuivo cooc:luir-se pela adopçio do .ys_
terna gennanico, COltlprchmsh-o, além do principio da
Presumpo;:10, tambrm dos principiol da legitimidade ma­
tcrU.! c da fé publica, aos quaes o paragnpno nlio lIC
refere. O proprio Doris M: mc3TTqp de drmcmstnl-o:
"MuitoI~ andou o Sr. Luiz Domineues
paliado li supprasio do f wrim do P1'Ojccto ReviJto,

pclf"qUt doc:braodo O an. 860 do Projecto ae:taa.l qllie a
i~ipçio de um direito real em f....ol" de uma ptt'Olll

faz presumir que~ direito h pa1ena!, o ltlmOI que
se poderia ~r. confrontando OI doU: prea:iIOl, er.l
quo: entre eles havia anlinomi,..n (29)

Por outro lado, além de brigar com o utigo 860
do Projecto Camara (859 do Codigo), que fuia da
inscripçio uma F"umpçio do dominio, o debalido pa_
ragrapho era, cm SlQ oraç1o lubonlinada, uma rtdu.o­
dmci.a iDUtil, de '"tZ que o artigo 861 do Projeao Ca­
rnua (860 do Codiro) já Ie mcarrcpn. de facultar:lo

(2f) Ln_ Qoâ. ..... âL", fi. ICIL

,
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túc o principio da fi publiea; o profcllor J~é  AUguJlo 
ee.ar acrescentl que ..... CUmpre interpretar lel1I ret ­
Iricçõn o ano 860, ilto é, O prejudicado terá ~o de 
rtttifieaçâo do registro, linda que o imrnoveltmha'.ido 
a[it'nado a kl'l:ciro de bc» fi. por quan fifUllIQ il\de. 
vidarnenlc çomo dono na IrllUCri~ "Ommillis", 
Em lumma, si o 1crÍlladoc- queria garantir ~  terceirOI 
de tlôa fé comra ai prCICnçõt. dOi prejudicados pelo fe­

tiltto, devia ter ronlirnado e.... Pl'OICC(!Io em dilIpCl5i. 

(.lio ccprcua. Nlo o ItneSo feito. Ippliu_ i IlUoteria 
o UI. 860 combinado com Ol principicq reraes, do que 
decorrem çonsequenc:a. di~ral' do que teriam tido em 
mira OI autoTu do Codiro Civil" (J1) 

\Vai H, [)embuTr, Herm-M, Bic~nn,  Crome c 
I unanimicbdc doi jurillU luduCOl rdcl'm1 que ~  

quet' que leia allmta~tt OI !eXIGI doi 11 891 c 892 
do Cocfigo promulf~ por Guilherme n, Clpacitlr-ae­
ha de que aquellt, modelc. do artiro 859 do Codico bra­
,ilcito, limitou·se I (:Utt da lnacripçlo tm'La IÍmpia: pre. 
IUmpçio, dcslructivel por prOVI tont~i&, deixando 
piora o l89z o prindpio da fé publica. (32) 

Pnscrcvcado que "ptaI\Ul1Ie-4Ie per1.a1Il:er o ditâlO 
n:al i pes-. em cujo nome It ituen:vtf, ou tnnscre­
WI".... ~ ~Ienle que o il:lilladOf" bruiLeiro inspillXl-te no 
§ 891 do Codigo lIllem.lo, llloundo-nl» dellt a ~illlples  

prelumpç5.o de dfeito proomud que ~  lodo o stu c:oo­
teUdo. Pretender lImpliar I comp~  do tttto e 

UI) • a..... Foo:. Dor. S. ...... JI/UJ" '"-- '" Sct. 1tJ3. 
(RI s.n- l'I......... <lL", JIf~  100 • _ 
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fi 

fOfça1 a. realidade. Pretender inferir lIpenas du di..
 
CUlsõn que aldearllm o Codiro. que o printipio da U
 
publica foi nelil: introdu.ddo. ~  esquecer que o denld'_
 
to histoOro n.lo merea: ET"nck nil:yo "" intupr«açlo
 
do direito, i va.mina/-o intx.lctamente,Fpandir dois
 
tfl"Ol ati ao ponto de toI'romp:r li propria lei, 

I
I
I 

" 

r 
,i 

• 

•
 

I

I

I
I
I

I
r
•
!,

'.

•

-31_

-

UI) ·R..... F_ Oit. S. h ·, Jl/"U, I.ooc, .. SoL IJU.
(R) s.na.. y ......... clt." 10ll ........

-30_

IUc o princ:ipio da fé publica: o ptOft5lor )0Ié Atl(URo
Ccsar ac~ta que ..... tumpre: inr:trpretar 11m R:S­

lr~ o art. 860, i$lo ~. o prtjndiado ta'i acçlo de
rcniiiaç10 cio rqiuro. ainda que o inmIo.d tenba-Udo
al~ a terceiro de bc». fé, por quem lirun.n iflde..
vidamaut toma dono ID. transaipçlo. "Ommissü"',
Em stm1ma, si o Itgilbdor queria pr,lnm os terceiros
de bõa fé COOUa as prfttnçÕes eto. prejudicados pdo I'f;­

(istro. dtl"ia Itr consignado esu. lXot~10 em dispo!i­
çl0 exprelU. Nio o tendo feito, applica-u li materia
o UI. 860 combinado com OJ principioa gerau, do que
dOCOrtml cOll5CQlItndu di~rul do que teriam tido em
mira os aUloru do Codigo Civil" (JI)

Wolfr, Demburr. HtyIl1.Inn, Bir;rmann, CIl)lDe c
I ulWlimidadt; do. juristu tudeKo. rdU'tm que qucm

quer que leia &IWllametue os tulOl dot fi 891 c 89l
do Codigo pc-omulrOlldo por Guilhenne lI, apaciw-se-­
h.I de que aqutllt. DIOddo do artigo 859 do Codiao bn.­
.ilrin:J.limitou_sc .. falltT da imcripçlo urna .......... pre­

lUIDpç:5o. deMructiYd por prova UlN.raria, cldordo
p&r.l o f 892 o principio).a fé publia (32)

PracreVClldo que "presu- -e~ o dirtito
rui .i peuoll, em cujo nome se insc:rner, ou U'2DlCre­
~", é patente que o qubdo.- bruilriro impil'"OlHC no

§ 891 do Codigo allem.lo, tfUCnOO-nlX dellt a simples
presumpçio de cHeito processual qUf; é lodo o leu coo­
IC'lido. Pretender ampliõlr a comprthcns1o do tato e

,

,
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A SYSTE)IATiCA DO NOSSO DIREITO. 

o profusor Arnaldo Medeiros da Fonscca, visan_ 
do rdor~ar  a [hue de Lysippo Garcia, estuda o compor­
lamento do Codigo Civil ante a bóa te; analyu os te.."(­
lOS dos rcsprctivOll artigoll 106, 107, 109 e 968 § unieo. 
paT:I 1T10Ur,u que se disp.!'nsa sempre, aos atlas a titulo 
gTaluito, um tratamento nu.is severo do que aos a ti­
tulo onerc.o. (3J) 

00$ princípios adoptados pt:lo legislador paTa a 
fraude de CTfflores e para o papnlmto indc\'ido, infe_ 
re o CQmrnmbdor o principio da fé publica pIlra o 're­
gistro immobiliario do Codigo, P!'rgtulbndo COCIl o pro­

fcssor Philadelpho de Azevedo: "E li elSt eo prin­
cipio dicudo pelo respeito á bóa U do ter~iro  adqui. 
rente, que, pelo menos, em i~  de toodiçõc. lXllTt 

o prejudicado, <Jet.,c ter a prdemx:ia, de acrordo tom 

a maxima que domilU a applkaçio da acção pauJi:lna 
"in pari caus.a melior est condhio ponidentis", porque 
não erigil-o em regra geral?" 

COllClúc então o profhsoT Amoldo, nlo pela "igen­
da do principio da fé publiea como o defende Lysippo 
Garcia, pois para este o tCTceiro de bõa fi i sempre 
resguardado, ~ja  o acto a titulo oneroso, ou seja a titu­

, .., • R••. Tribo.", 107/'"1. 

• 
-33­

lo gratuito, mas, pela effia.cia da transcripçio em fa. 
vor apenas do terceiro de bô& fé. que adquiria a titulo 
~~,  

'"•
Tod:lvia, a extensio apregoada pelos profeslO'rcs., cilados envolve c:onsequeDC-ias muito mais saias do que 

~	 &I dOI' preceitos expressos do Codigo; assim é que no 
catO da fraude contra credores, a protcet;io ao terceiro 

" ;1: de: bôa fé nio pode senão prejudicar o pagamento ao 
credor. quc continua sempre credor; DO CUO do paga_ 
mento inde\'ido de irmr.ovcl, o alienante exp!"CSlOU a 
sua \"Oluade de o tn.nsferir. e, poil, se posteriormente., 
constata que obrou por eITo. O seu direito cons:ilte em, 

•	 l'tCobn.r O que pagou, indevidamente é «rto, mas c:am 
~ o concurso do seu di5«nlUnenlO, da sua. VlXltade. A•
.(
,	 

extensão do principio ao adquirente de immovel, de bô& 

fé, en\'olvc a cspoliaçob daquelle cuja VIlIlWJc Dia se• 
manifestou, e que, sem tel' amtribuido pua isso. perde 
a sua qualidade de. proprietario' Para consequcocia.s 
tio mais severas. não utisfu; a extenslo dos principios 
postos para a fraude de credores e para o pagammto 
mvido. Seria nceessatio texto $csso, qual o do 
§ 892 do Codigtl a1Jemio e qual o do artigo 975 do ~ 

digo suisso, consoante a licção do professor José A~ 

10 Cesat. adaptada pclo Tribunal Paulista em accor· 
dams de 2 de Junho e de 9 de Outubro de 1939 (34). 

, ·Ii Por outro lado. a S)'slcmatica em exame fornece 
i,~  argumentos "ehcmenlCs contra o principio da te publica: 
'. ''" 

• 

• ~ 

,(3'1 ·lt... TribL", ~119  • 1215111I. 
:'i " :: ,,

I	 ~:  ,	 ti
,

i 

,,
!• •

*
~:•
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(Soll "li... T.íIN.", 1~1T9 • Ulillll.

lo gratuilO, mas, pela eflica.cia da tTansc:ripçio em fa­
VO!' apenas do terceiro de bôa fê, que adquiria il tituJo
~~,

Todavia, a extensão aprq;oada pelos professora
citados envolve consequcndas muito mais saiu do que
u dOi preceitos expressos do Codigo; a:uim e que no
caso da fraude contra credores, a proteCl;iio ao terceiro
de bôa fê nio pode ~não prejudicar o pagarncnto ao
acdor, que mntimia ImIpre acdor; no caso do paga_
mento indc,"ido de imlT'.()Vf:I, o alienante exprasou a
sua ~vntade de o transferir, c, poil, $C posttriormente.,
constata que obrou por «TO, o ilCU dirtito c:on:siste em
rttobrar o que pagoU, indevidamente é arto, mas c<lm

o concurso do seu disec:mimcnlo, da sua YOfltade. A
c:rte~o do principio ao adquirenle de immovc:l, de bõa.
fê, en~'olyc a cspoliaçã:l daquelle cuja vontade não ~
Il1.1nifestou. e que, lICIll ler mnttibuido para isso, perde
a sua qualidade de proprietariol Para conscqlJCllcias
tio mais severas, nio salidu a extenslo dos principio!
postos para a fraude de credores e para o pa.gameato

mvido. Seria neecssario texto d\x'aso, qual o do
§ 892 do Codigo a.llcmão e qual o do artigo 975 do Co­
digo SUiS50, consoante a licç10 do profcs!lOl' JoséA~
lO Ccsar, adaptada peJo Tribunal Paulista em accor­

dams de 2 de Junho e de 9 de Outubro de 1939 (34).

Por outro lado, a s)'stcmatica em exame forllCtt

argumentos "ehcmentes conlra o principio da fê publica:

•
~

•l•
~. ,

•

A SYSTE),IATiCA DO NOSSO DIREITO.

'.

vn

UJ) ·R.~. Trib..", IDr;."!.

o professor Arnaldo Medeiros da FonS«il. vi~_
do rdorçar a these de L}"sippo Garcia, estuda o compor.
tamento do Codigo Civil ante a bôa U; a.w)'U os te.'t­

lOS dos res))«tivQS artigos 106, 107, 109 e 968 § unico.
Põ\rõl ITIOoIlrar que se dis~nsa sempre, aos atlas a titulo
gratuito, um tratamento mais !lel'tto do que aos a ti.
tulo oneroso. (33)

Dos principios adaptados ~Io legislador para a
fraude de cndorrs e pau o papmmto indc"ido, infe_
re o commmuoor o principio da fé publica para o 're­
gistro immobiliario do Codigo, pcrgwJtando com o pro­
fes.sor Philadelpbo de AU\"C'do: "E si elX é o prin­
cipio dicudo pelo respeito ;i bW. U do tUttiro adqui.
rente, que, pelo menos, em iguaJebde de toCldil;'ÕCs ((lltl

o prejudiea.do, de\~ ter a prderencia, de urordo com
a maxima que domiru. a appl~çio da acç$o pauJi:lna.
"in pari caUSôl. melior est conditio ponidentis", porque
não erigil-o em regra geral?"

Conclúe c.'ntão o profhsor Amoldo, nlo pela "i~_
da do principio da fé pubJica como o defende Lysippo
Garcia. pois p;lra este o terec:iro de bõa fi ê sempre
resguardado, seja o aeto a titulo oneroso, ou seja a titu-
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(JlI eM 0..... toI • 4U.
(M) eM Pnc. 0.. lono.. ...... Itl • _ ...

•

Muito acenad.amentc andou o Iqhladoc ~o
omiltindo no _ Codiao o u.........pi!lo ordina...... ~ ~••
tringiodo a rapocaabilidade pda eria;;lo ás colloU m0­

vas. (35)

O rrpr" Trmnu: imtitWdo no &uü~~
cnto "51-O. de 1890, adaptou enc Sysl~ o ptlllCJllO

da f~ publica, para o Rumo de~ fi Q) o:e.cido da
posIt. E' o que ji 'rirno6 antaionncntc. o CodIO
Civil n10 1UOCoa ocilado deu dO, smdo ICe I••~
lIÕs o ltlieue .......wun 00 Cofro, e ao lado, o ....lk
facultativo pelo systaDa Torrml.

Procunr.ndo dimiauir as :l1I'lf';IY's que' a squr..ça
do ~io, yi~ peb. fe publica. ~pt'tsenta para
;l 5e(1Irança jutidKa cb. pro~, I _ lei Tor­
~ns. pela Pf"eIumpc;10 IbIoIuta do rqlW'O em fl1'Ol'
do teruiro de ~ fi e no exttcicio da pouc. r'ftlaiml;

J. o - o OI'dmamenlo do proce-a pari o Tt­

(islro. pelo juiz de direilO, com inter­
venç3.o do rrrinislerio publico;

2.0 - I publicai;io de edital! pda im~nsa;

10 - o dtauso dt pruo nona inferi« a
dois mtlO"l. pua recl"'m;l~iks doa in­
tenuados. (J6)

Perguala-te: ~.& curial "ie:sse o ~uimo~
ógo de p~. mwtendo I oritnuçao do dec:r~o

•

,

•

,

•

-l4-

o do U'IIC:IIpQo, o da evicçlo, t espeOallMn:e o do rc:­
rUlro Torrus..

UStIC..,th: • adull(k do pnncipio cb. fi publãca
é itlallnpativd DOI1l o I1IUeiIpiio cmliu.rio do utieo 551
do Codico; COIl:I drcito, R aper1U com a Innsaipçlo
(jtlltO titulo) ~nIlacD de biia fi lO! adquiriuc •
~~~I I«J OI auspic:Q cb fé (llbIita, se­
riI illOCU) o prea:i1O do u'tico 551,. mandar ainda qllE
se (lJUde o prazo de 10UIIlOI mt.n prnmtes, ou de 20
mu~ óIlIImkII A rMpo.ta do prvf5lOr.~para
quem o ulOCaplo contimaria :li~ o catO do le:rmro
adlpirmte a titulo rnrv.ito t o 4a dCx:acia da tralU­
<:ripçio mtre 11 PUles. precisa ser amputado; pan. :I

dCiada pkm da tnruaipç10 C:ntl't: ;u puta, depoiJ
de 10 annoJ Qtre presentes ou de 20 entre ausentes,
Wb o artigv 177 do Codiro, que ded.J.1"ll pcttCI"iptu
as a.cções !'Cus llrQ o dea,rll</ desses pnzos I Restaria
o CUO do tcrttiro lIdquirmtc I tilulo (r.ltuito, que 010

comporta um preceito da Ullplitude do que se uamina.

Et.oK,40: o artiro 1.117, lI, do Codigu Q\'II, tira
o direto de dtmaDcbr pela evicção áquclle que "'sabia
qllE a ooW. ffa alheia OU Iit~". Loco. o direito a
dmJaJxb.r peb cricc:10 fia circumscriplo ao tuceiro
de 00. íé. F_ ,-"ente o principio da ié publia. t per.
drria muito da sua expn:ssio o luto rommemado.
Com cfieito. te o kn:ciro de bôa ir se c:'Ol'l5iden.r ao
abrieu da rcirincliaçlo, l:lio chepri o dia em que pos­
R &erVir« da ~nda i n'ieçio, pois loCri M:!Ilprc:
mantido eon» pl opi itulriQ,.

•

•

•
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451·0, p",$Cr~~r for~lidadtt da importanci,. du que 

apontamos, para «JiIICt'du eHicacLa ab.!.oll,lta do reria­
lro ao teTceiro de b6a fi na po.5e do ilTtlJlO"'l, ae. pdo 
.imples T<"gistro commum, elle terceiro já ti~.1C  al. 
cançado a ~sma dfiCllcia, ainda quando não ronWIC 
com a posse? 

• 

• 

o • 
•
 

VIII 

OO~a.USAO,  
00 elemento hislOl k:o I"ClaliYO ao noMO Codigo 

nlo te pode inferir a adopc;lo do 'ttime fuodiario al­
km1o,"~  lua pureza... t nem a dfielda do nspeaWo 
prillcipio da r~  pl:lblica. que depende fundamentalmente 

do cadutro. Oa ext:~1e tompllrW doi lutOS do. 
Codip allemlo. IUUSO t brasileiro, multa que. fé pu­
b1iu. tll:prnsa no § 892 do primeiro c no .nigo 975 
do Reundo, n10 paS50ll para o ultimo. A analyx; ')'5­

ttmatica do direito br.asileiro evidmcla Ilinal que O. 
p~i(01 do Codigo palrio n10 te harmonizam com a , ,publiddade material do rqiatro fUDdiatlo. 

I 
A C'OIlclullo. tirar, ouln. 11I0 pode !Cf ten10 que 

• 
• prelumpçlo decorrente do artigo &59 do Codigo Ci· I 
vil i ttnlpre ";uri$ tanlum". Nelle ICntido opinam I 
ainda S~ Pereira (37), Orodmbo Nonato (38). o Df. 
A. Goll(alvu de Olinira (39). o duembarpdor Cunlla
 
Damlo (40), Oc'tavio ).Ioreira Guimarkl (41), V. Ao.
 

(JI) 
(M) 
(M) 
("I 
(fi) 

I ., 
·u.... coo. Ci •. •• 1'. L.c..do, VIll, PP. 100 .....n. 
CI. ·Ih., r ...·, 19IJGl.
 
CI, "A",... ]1"'. um "'\l'P1.
 
a.· Roo. '7 , Il1fJU.
 
0"0';' )l C.,..... I..,"" loto " .. 4lr. cio, lIt'u.",
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451-8, prncrnoer {ornWidades da irrtpOrU.nl:ia das que

apontamos, .para co..ceda dílCaCia abloh,b. do rqis­
1~ ao tUttlro de hõa fi 113. ~se do irnD'jOvet, se. pelo

1.1I11pla r~stro comrnum, use tuceiro já tivesse al­
cançado a meslJlõl. dfic:acia, aindaq~ não contasse
cun a ~$t?

•

•
•

VIII

COl'UU5,\O.

Do dtmcnto histoI ico matiYO ao IIOMO Codigo
nio te pode inferir a adcJpç10 do rqime: fundiario ai·
Ianlo. Hem sua pureu", t Il(m a dfw:.acia do rClpccti'Yo
principio da fé pyblicl, que depe~ fundamentalmente
do cadutro. Da exegese comJlllrada dot textos 001
Codigtl' allcm!l.o. luillO c brasileiro, resulta que a fé pu­
blica upruu no I 892 do primeiro c no artiro 97S
do squndo, !W) pal.Kltl para o ultimo. A anal)'K sys.
tmlatiCll. do direito bruilciro evidencia afiDal que os
prteeilO5 do CodiCO palno nIo K bafrnonjum com a
pubiiddadr: Imtc:rial do rqistro fUllCÜ&rio.

A cvnclIulo I tirar, outra n.5o pode Ir!" tenlo que•
• pl"elumpçio decorrmtt do artigo 859 do Codigo 0-
nl é ICIllpre "'juri. lantum", Neuc senLÍdo opinam
ainda Sá Pereira (37), Oro,;imbo Nonato (38), o Dr.
A. Gonçalves de Oliveira (J9). o desemba.rgadoc Cunha
Ranno (40), (kavio ~omra Guimar.íe:l (41), V. A..

(Dl ·Mo... c.. Cio", P. 1.00<...... \'111. __ lGO • ...-.
l_I O ••~. r•.•. 1,/)01,
()f) Cf.· J U'71 ......
<*I a. T ·, IV/XI.
('I) Oa » G_k•. "1I. W. ló .1Ür. "lo. bnL·.
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(42), e tspttiallTlmtt o profcuor.5c:Jri&ro Nrtto (43),
euja lrituu. o: prO'ft'ilClAiuima. A esoe lIlesmo pnsup­
po$l:o $C filia .li ltlI::SSe de j\>:g;.cios DaCOIael, qlX, nu
a~ de ~h·indiQçlo. vigellt o Codi.co Civil, Dnft.
tem a if:nuipçlo do domin:o dnindo, :ué lem5Q M­
bil para ~r_ o usuapilo.. (44)

No rqime do CodiCO CiTiJ bruileill), úo, pofbnto
doi, OI dfeilOl da transcripçio; o de opcnr • trwub­
(;lo do donrinio t o de cnu.ll pl'e5umpçlo "jwi. tan­
tum" da ptOpl icd&ok.

510 P<aulo, 5cf.mIbro de 1941.

(tl) a , TrIk", 11/01.1

(f,J) s.. lf_ • No!. -. ...........
(..) T_-, M,G. 111m, ISI&L MIm, ..
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